


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 567/XIII/2.ª (PAN), QUE ASSEGURA 

ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS VISUAIS A FACULDADE DE EXERCEREM O DIREITO DE VOTO 

POR VIA DO SISTEMA DE “BRAILLE”.  
  
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei n.º 567/XIII/2.ª (PAN), 

que assegura às pessoas com deficiências visuais a faculdade de exercerem o direito 

de voto por via do sistema de “braille”.  

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 7 de julho de 2017, tendo sido enviada à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito 

à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto 

Político-Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos 

termos do disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência 

da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação visa – cf. artigo 1.º – “assegurar a faculdade de exercício do 

direito de voto por via do sistema de braille.” 

Para tal, pretende-se introduzir alterações nos seguintes regimes jurídicos: 

i. Lei Eleitoral do Presidente da República; 

ii. Lei Eleitoral da Assembleia da República; 

iii. Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias Locais;  

iv. Lei Orgânica do Regime do Referendo. 

Salienta o proponente, em sede preambular, que “O artigo 13.º da Constituição da 

República Portuguesa consagra um dos princípios constitucionais estruturantes da 

Democracia Portuguesa ‐ princípio da igualdade -, o qual veda uma diferenciação de 

tratamento injustificado, obstando a distinções discriminatórias assentes em 

desigualdades de tratamento materialmente não fundadas ou sem qualquer 

fundamentação razoável, objetiva e racional.” 

Posteriormente, refere-se que “o n.º 1 do artigo 71.º da CRP estatui que “os cidadãos 

portadores de deficiência física ou mental gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos aos 

deveres consignados na Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles 
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para os quais se encontrem incapacitados", sendo que o n.º 2 do mesmo artigo prescreve 

que “o Estado obriga‐se a (...) desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto 

aos deveres de respeito e solidariedade para com eles e a assumir o encargo da efetiva realização 

dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais ou tutores." 

Face ao enquadramento legal vigente, sustenta-se que “não se entende que os cidadãos com 

algum tipo de deficiência visual se vejam impossibilitados de exercer devida e 

adequadamente o respetivo direito de voto por ausência de condições para tal.” 

Assim, “afigura‐se como absolutamente imperativo criar um mecanismo que 

possibilite às pessoas portadoras de deficiência visual que exerçam o seu direito de 

voto de forma plenamente autónoma e secreta, sem necessidade de solicitar a 

intervenção de terceiros para acompanhamento e preenchimento do boletim de voto.” 

Por fim, atendendo ao objeto da presente iniciativa, conclui-se que a mesma tem 

aplicação direta nas Regiões Autónomas.  

  

b) Na especialidade 

Não foram apresentadas alterações ou tecidas considerações em sede de especialidade.   

  

 
Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do 

PPM, que não se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  
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Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

___________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao 

Projeto de Lei n.º 567/XIII/2.ª (PAN), que assegura às pessoas com deficiências visuais 

a faculdade de exercerem o direito de voto por via do sistema de “braille”.  

  

Ponta Delgada, 25 de julho de 2017 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 


